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§ I

Introdução

A primeira parte deste escrito, impressa e distribuída com um 
mapa, em fins do passado ano de 1849, tinha por objeto despertar 
a atenção pública, especialmente a dos representantes da Nação, 
sobre algumas questões importantes para a nossa melhor 
organização; e levava além disso a mira de, em vez de adular, ferir e 
estimular o amor próprio nacional, e obrigar muita gente a pensar, 
saindo da rotina.

Porventura conseguiu, ao menos em parte, seus fins? 
Regozijando-nos ao ver como nas sessões parlamentares deste 
ano foram tratadas com seriedade as questões do tráfico africano, 
da necessidade de uma nova divisão de províncias, da segurança 
de nossas fronteiras, da reforma das nossas academias, e como 
nestes e outros assuntos governativos a opinião melhorou do ano 
passado para cá, nos daríamos por mui felizes se aquele nosso 
escrito houvesse de algum modo contribuído para a nova época 
de reformas administrativas que vemos inaugurada no país. 
Seriam porém rejeitadas como utopias outras das nossas ideias? 
Vivendo longe dos negócios, e havendo-nos coberto com o véu do 
anônimo para que nossas ideias fossem analisadas segundo sua 
valia e não pela mínima do autor, e não nos sendo possível haver 
com regularidade à mão os periódicos do país, ignoramos até se 
apareceu do escrito alguma censura.

Não é pois para nos defendermos de arguições que não 
conhecemos, nem para discutir com adversário que não vemos 
diante, que saímos de novo a campo. É sim para sustentarmos 
ou ampliarmos nossas propostas com novos argumentos e novos 
planos: dispondo-nos só a calar e a guardar reserva nos assuntos 
em que julgarmos a circunspeção indispensável. Quantas vezes 
teorias que à primeira vista pareceram impossíveis têm sido depois 
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recebidas como verdades absolutas, e postas por fim em prática 
pelos estadistas que antes as impugnavam como inoportunas, ou 
pelos de outro partido, ou de outra geração. Pensamentos bem 
felizes (diz Humboldt no seu imortal Cosmos) necessitam às vezes 
de séculos para se entenderem e realizarem.

É o patriotismo que nos conduz outra vez, e ainda de viseira 
calada, ao mesmo campo em que nos apresentamos há um ano. É 
ele que nos impele, e nos clama continuamente – avante! É ele que 
nos rouba o sossego e o sono enquanto não passam ao domínio 
público, pela imprensa, as ideias que nos inspira. E ele que nos dá 
força para arrostar com todas as contrariedades dos que se possam 
julgar ofendidos pela verdade, e nos deixa, com Pellico, resignar 
gostosos ao “Patisce muore coll’intenzione di giovare al prossimo”. É 
finalmente o patriotismo que nos faz entender e seguir o voto do 
sr. senador Paulino na sessão de 26 de julho deste ano: “ideias que 
em seu princípio estiveram em minoria e mesmo em unidade têm 
depois governado... Mas para que triunfem é necessário que... (o 
autor)... não se dispense de sustentá-las”.

Não nos dispensaremos pois deste dever, enquanto a 
consciência não nos diga que já fizemos todos os esforços permitidos 
para preparar às novas ideias o triunfo. Não ambicionamos colher 
dele as palmas, mas a glória, se glória nos couber, venha ela ainda 
que seja daqui a séculos, e sobre a triste sepultura.

Começaremos por insistir de novo que nos cumpre estudar 
as necessidades do Brasil só pelo mesmo Brasil, e não pelo que se 
passa nos outros países mais civilizados, e cujas leis já demasiado 
temos copiado. Tenhamos presente o grande preceito de Vattel: 

Toda nação deve primeiro conhecer-se: sem isso 

nunca poderá ela trabalhar com bom êxito para o seu 

aperfeiçoamento. É preciso que faça justa ideia do estado 

em que se acha, a fim de tomar as medidas que convenham 
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a esse estado; deve conhecer os progressos que tem feito, os 

que lhe cumpre fazer, e o que tem de bom ou de defeituoso, 

para saber o que há de conservar e o que há de corrigir. Sem 

tal conhecimento a nação será conduzida ao acaso: tomar- 

-se-ão muitas vezes medidas falsas; e julgar-se-á obrar com 

grande prudência imitando o proceder dos povos reputados 

hábeis, sem notar que tal regulamento ou prática, salutar a 

uma nação, é muitas vezes perniciosa a outra.(1)

Repassemo-nos bem da verdade destas poucas linhas do 
grande publicista; e acabemos de uma vez com o mau hábito de 
estarmos sempre a traduzir leis e a citar a Inglaterra e a macaquear 
os Estados Unidos. Se a nossa terra ainda não está roçada nem 
convenientemente preparada, como quereis que ela produza frutos 
quando lançais promiscuamente sobre o mato todas essas sementes 
de plantas e flores exóticas, embora magníficas? Ouçamos ao jovem 
Brasil suas queixas, e apliquemos-lhe o remédio que nos dite o bom 
senso e a história da formação das nações. Estudemos bem o nosso 
território; e à vista dele tratemos de organizar uma administração 
mais fácil, mais econômica, e um sistema de colonização próprio a 
civilizar a nação e a formá-la. A esse grande fim tendiam as propostas 
que consignamos na primeira parte deste trabalho: ao mesmo 
fim poderão um dia contribuir estas novas páginas, em que, por 
parágrafos separados, vamo-nos ocupar dos seguintes assuntos: 

1º)	abertura de comunicações gerais;

2º)	nova divisão de território;

3º)	 situação da capital;

4º)	questão dos africanos;

(1)	 Nas anotações à primeira parte Varnhagen incluiu este texto em folha encartada após a folha de 
rosto. A parte final de transcrição não foi utilizada pelo autor, mas consta das anotações: “Cada 
coisa deve ser conduzida seguindo a natureza; os povos não podem ser bem governados se não se 
regulam por seu caráter; e para isso é preciso conhecer este caráter”.
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5º)	 civilização dos índios pela tutela;

6º)	 colonização por grupos. 

§ II

Abertura de comunicações gerais

Emitimos outrora de passagem(2) que de certas províncias 
do Brasil para outras não há mais comunicações do que as feitas 
por cabotagem, e que, no caso de um bloqueio, ficavam tais 
comunicações cortadas, e impossibilitadas certas províncias de 
receber da metrópole ordens ou socorros prontos. Se sofrêssemos 
hoje um bloqueio, quando chegaria a Pernambuco qualquer reforço 
que por terra se quisesse mandar do Rio? Demais, a integridade 
do Império, a unidade nacional, não será efetiva e duradoura, 
enquanto ela não proceda de uma grande frequência de relações 
entre as províncias, a qual nunca é bem feita por mar.

Necessitamos pois, o quanto antes, abrir a estrada imperial 
que propusemos para comunicar o norte com o sul do Império, e 
que, para ser mais fácil, tem de ser traçada da banda de dentro, 
isto é, pelas vertentes ocidentais, da serra geral ou do Mar. 
Consideramos a abertura desta estrada, e o acompanhá-la de uma 
linha de telégrafos, duas medidas de salvação para o Brasil.

Além desta estrada urgente para manter a integridade do 
Império, julgamos indispensável, se se quer fomentar a colonização 
dos nossos sertões, a outra, que propusemos fosse de carris de 
ferro, por meio da qual daríamos saída até o mar de todos os 
produtos do grande e abundante bassin do rio de São Francisco, 
isto é, de quase toda a atual província de Minas. Este grande vale 
ou bassin é o estômago do Brasil.

(2)	 Na primeira parte, cap. III, § III.
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Nem se pense que é mais fácil tornar navegável até o mar o 
rio de São Francisco do que empreender aí um caminho de ferro. 
O encaixonamento (sic) e grandes saltos deste rio, nas vizinhanças 
da cachoeira de Paulo Afonso, tornam mais dispendiosa a solução 
desse problema que a do caminho de ferro, que além disso daria 
afinal comunicação muito mais rápida, e muito barata, atentas as 
muitas matas que aí podiam fornecer lenhas para as caldeiras das 
locomotivas.(3)

Esta comunicação devia conduzir desde o mar até o Porto do 
Salgado no Rio de São Francisco, em meia distância do Ouro Preto 
ao Juazeiro; e algum dia se faria chegar às imediações de Paracatu*, 
ao coração do território brasileiro.

§ III

Nova divisão de território

Ao ler os discursos de vários representantes da nação pro-
nunciados este ano, tanto no Senado, como na Câmara temporária, 
por ocasião da criação da província do Rio Negro, e da anexação do 
Turiaçu ao Maranhão, já não nos cabe dúvida que a opinião de um 
e outro partido no país é contra a monstruosa e ambígua divisão 
provincial que hoje temos.

O Senado pareceu até inclinado a adotar o sistema americano 
dos territórios,(4) aí indicado pelo senhor visconde de Abrantes, em 

(3)	 Nas anotações à primeira parte constam os discursos de Carneiro Leão sobre a dificuldade de 
navegar o São Francisco e sua proposta de uma ferrovia no vale.

*	 Na cidade de Paracatu, ainda quando não vá tão cedo avante o plano da Imperatória, se poderia 
criar a Universidade brasileira. A concentração dos estudos superiores não só faz que os estudantes, 
pouco depois homens públicos, conheçam melhor as capacidades contemporâneas, como concorre 
a destruir o bairrismo e a formar a unidade de espírito nacional. Além disso nas universidades é 
sabido que sempre se adquirem mais conhecimentos enciclopédicos, pois que aos filhos de uma 
faculdade ficam sempre ideias gerais que ouviram aos de outras, em conversações ou discussões, etc. 
(Nota do Autor)

(4)	 Ver capítulo III, § 4º.
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sessão de 22 de julho, ainda que em sessão de 24 o senhor Paula 
Souza muito judiciosamente se pronunciasse pela preferência 
de uma nova divisão radical, à maneira do que se fez em França 
com os departamentos em 1790, e em Portugal em 1837 com os 
distritos administrativos. “Eu conheço que é muito necessária uma 
nova divisão de províncias no Brasil”, disse o senhor Vergueiro 
em 30 daquele mês.(5) Posteriormente, em 5 de agosto, o senhor 
Holanda expressou-se a tal respeito de um modo mui positivo, e 
nos limitaremos a transcrever suas palavras:

Achando muito conveniente (disse ele) que se subdividam 

muitas províncias do Império, que se criem territórios 

especiais em muitas outras... recomendo aos nobres 

ministros que chamem a atenção do conselho de Estado 

sobre o nosso território... A província de Minas reclama 

uma subdivisão... Essas medidas devem ser preparadas de 

antemão, etc.(6)

Uma das primeiras vantagens que conseguiríamos dessa nova 
circunscrição de províncias seria a de obter mais harmonia na 
representação nacional(*) pois as províncias reduzidas equivaleriam 
a outros tantos círculos eleitorais.

Não hesitemos pois em esforçarmo-nos por levar avante uma 
nova divisão; e não se diga que ela envolve reforma da Constituição 
quando geralmente assim não se julgou para o caso da desanexação 
de Campos e do Turiaçu. Quando temos em nosso favor estes 
arestos, estejamos seguros que o país e os vindouros nos louvarão 
o não dilatarmos tal medida.

(5)	 Ambas as citações constam das anotações à primeira parte, capítulo IV.

(6)	 A citação de Holanda Cavalcanti encontra-se nas anotações feitas na primeira parte, § IV (ver nota 12).

*	 E não melhoraríamos o sistema de eleições com a criação de um novo escrutínio, primeiro em cada 
quarteirão, para reduzir o número dos que votassem na eleição da paróquia?
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Firmes ainda na generalidade das bases que adotamos para 
determinar melhor a circunscrição geográfica de novos distritos 
administrativos, parece-nos que iremos de acordo com a opinião 
do Senado designando para novas províncias, tais quais os nossos 
departamentos 2º, 3º, 4º, 8º, 11º, 12º e 13º; reduzindo o 5º a duas, 
ambas com uma parte de litoral; dos departamentos 6º, 7º e 9º 
podemos naturalmente obter cinco províncias regulares; duas do 
10º. Total 14 províncias. Os departamentos 1º, 14º, 17º, 18º e 
19º ficariam declarados territórios coloniais, assim como o 15º e 
16º, exceto um e outro na parte meridional, onde conviria criar 
um novo território(7) com o governo na importante paragem de 
Camapuã.(8) Total 8 territórios. Talvez que com uma tal divisão se 
conseguisse mais economia, além de se obter sem dúvida melhor 
administração no Império. 

Quanto aos centros diretivos, em vez das capitais de hoje, só 
apresentamos a ideia para que ela se vá discutindo. Cumpre aqui 
corrigir(9) uma errata importante que escapou [da primeira edição]. 
Em vez de Jaguaribe deve-se ler Parnaíba.

§ IV

Situação da capital

Parece que a Providência quer ajudar o Brasil a entender o 
que lhe convém para bem se constituir. Está-lhe mandando avisos 
novos a cada momento, à maneira do que dizem as escrituras que 
se passava antes do dilúvio, que cada martelada de Noé na Arca era 
um aviso do Céu ao povo para que se convertesse. Dois tremendos 
avisos, duas fatais marteladas recebemos desde o ano passado que 
hoje nos servem de novos argumentos em favor da transferência 

(7)	 Ver cap.  III, § 4º.

(8)	 Consta de observação nas anotações do autor à primeira parte, cap. II, § II.

(9)	 Ver nota X da 1ª parte.
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da capital do litoral. Do flagelo da febre amarela(10) só no sertão se 
achava abrigo; e ao mesmo tempo o Cormoran atrevia-se a fazer 
bem sensível a facilidade com que se pode insultar impunemente 
um porto de mar: pois se o Cormoran se atreveu com Paranaguá, 
uma esquadra não se atreveria com o Rio?...(11)

Não temos coragem, nem força política, nem fé, para legislar a 
mudança da capital? Tenhamo-la ao menos para decretar uma vez 
a convocação da Assembleia geral da Nação a algum outro ponto (e 
já isso se podia haver ensaiado no tempo da febre amarela) sem ser 
o Rio, como faziam os antigos reis de Espanha e de Portugal com 
as suas Cortes, até para que os representantes da nação a fossem 
conhecendo por seus olhos; e como fizeram também noutro 
tempo a França e a Inglaterra. Esta, nos reinados de Henrique III 
e Eduardo I, ao assentar a instituição de seus parlamentos, viu 
celebrar sessões em Oxford, em Gloucester, em Winchester, em 
York, etc. E Carlos Magno, o verdadeiro organizador da antiga 
unidade francesa, de 30 assembleias gerais que convocou desde 
770 a 813, mais de metade realizou em lugares diversos; v.g., 
Worms, Genebra, Ratisbona, Mayence, Aix la Chapelle, etc.; de 
modo que ele e os seus vassalos principais conheciam todo o 
Império. É necessário conhecer-se para se tomar mais interesse. 
Vamos ensaiando qual é o lugar que se poderá ir considerando 
como o substituto do Rio, ao menos para quando (Deus as arrede) 
a peste, ou a fome ou a guerra nos obrigarem repentinamente a 
buscar um refúgio longe do litoral.

(10)	 Referida em anotação na primeira parte, cap. II, § II.

(11)	 Com esta redação no original. Trata-se do episódio que envolveu em julho de 1850 a corveta a 
vapor HMS Cormoran, integrante da frota inglesa encarregada da repressão ao tráfico negreiro, que 
perseguiu navios na baía de Paranaguá e trocou tiros com a fortaleza da ilha do Mel.
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[Uma cidade à borda de mar está tão exposta como todas as 
cidades de fronteira, que nos estados europeus são sempre praças 
de guerra, para que o inimigo não as surpreenda.](12)

Uma tal cidade poderia ser boa capital para uma nação forte 
e conquistadora que desejasse vigiar e ameaçar mais de perto a 
sua presa. Debaixo deste aspecto se deve considerar a mudança da 
capital moscovita. O Rio seria boa capital se o Brasil tivesse em 
vista absorver a África, assim como o seria a cidade de Cuiabá ou de 
Mato Grosso se nos quiséssemos estender para o ocidente; ou Bagé 
se quiséssemos ameaçar os estados do sul. Mas se a nossa missão 
for só conservarmos íntegro o território que era de nossos pais, e 
melhorá-lo quanto possível, a capital num lugar forte e central é a 
melhor. Porventura a China, esta grande nação-colosso, que conta 
o maior número de súditos, teria cedido à Inglaterra, na questão 
do ópio venenoso, se a residência do seu imperador não fosse na 
marítima Pequim? E por que existe, e se faz respeitar a Pérsia das 
grandes nações européias, senão porque Isfahan está no interior 
e não sobre o Cáspio ou sobre o Golfo Pérsico? Assim, não só 
exemplos da Europa e da América, mas até da Ásia nos fortificam 
no pensamento político de uma capital central; e se os exemplos da 
África pudessem convencer, aí mesmo os teríamos a nosso favor.

Pelo que respeita ao princípio de que há lugares mais 
apropriados que outros para desenvolver o vigor do corpo e do 
espírito, e que entre os trópicos esses lugares não podem deixar de

(12)	 Trecho que, nas anotações à primeira parte, o autor acrescentou no cap. II, § II, conforme ali 
registrado (primeira parte, nº 9).
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encontrar-se nas chapadas elevadas, julgamos necessário* autorizá-
-lo, uma vez que a experiência do que se passa no próprio Brasil 
não é por muitos brasileiros conhecida.

§ V

Questão dos africanos

Expusemos no folheto anterior(15) as razões de estado que 
nos deviam mover a considerar seriamente a questão da nossa 
escravatura, ainda quando a isso não fôramos obrigados pelo 
cumprimento dos tratados e pela caridade cristã. Uma nação com 
escravos poderá combater e vencer enquanto estes se acham no 
ínfimo grau de rudeza; e assim devem achar-se os nossos, quando 
não têm eles tomado parte nas últimas guerras civis: mas apenas a 

*	 A influência moral do clima, defendida em tempos antigos por Políbio e por Vegécio, nem sequer 
é atacada por Filangieri, apesar de oposto a Montesquieu: quem porém a defende melhor é mr. 
Foissac em uma obra profissional − De l’influence des climat sur l’homme, Paris, 1837.

	 Nesta obra, que antes desconhecíamos, lemos à pág. 335 estas expressões nem que escritas para nós: 
“Que influência não exerce a posição de uma cidade sobre o destino de um povo inteiro! – Às vezes 
por ela se explicará a elevação de uma nação... Nem se concebe como homens observadores possam 
pôr em dúvida a influência moral dos climas, e fechar os olhos às verdades inscritas no grande livro 
da vida”.

	 Quanto à aplicação deste princípio entre os trópicos, tínhamos já advertido o engano de 
Montesquieu pelo que respeita aos índios da América, e hoje vemos que Foissac é do mesmo sentir 
quando diz (a pág. 373) [“que os princípios em que o mesmo Montesquieu se funda não são sempre 
justos, nem as consequências que dele tira sempre rigorosas”.] (13) Outra autoridade que temos a 
respeito da aplicação do princípio da influência do clima sobre a energia do homem é a de mr. 
Orbigny: na sua obra L’homme américain, atesta, pela própria observação, que na América do Sul 
são os habitantes das altas chapadas os mais inteligentes e ativos, e acrescenta [“Les Incas étaient 
le plus avancés, parce que, seuls soumis à un gouvernement régulier ils formaient, dès-lors, une 
société organisée, pourvue des idées de grandeur, de luxe, nourries et vivifieés, là comme toujours et 
partout, dans la classe aristocratique, qui les répandait parmi le peuple; tandis que, divisées en tribus 
nombreuses, vivant dans l’isolement et se fuyant, pour ainsi dire, les autres nations ne portaient 
jamais leur attention au-delá du cercle étroit de leurs intérêts du moment, et les plus immediats”. E 
à pág. 227 acrescenta: “Malgré son despotisme, le gouvernement des Incas, par cela seul qu’il formait 
une grande société, un centre de connaissances, était parvenu à une demi-civilisation”.](14)

(13)	 Este trecho consta nas anotações da primeira parte, cap. III, § II. 

(14)	 Esta citação de d’Orbigny encontra-se nas anotações do autor à primeira parte, cap. III, § II.

(15)	 Cap. II, § VI.
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nação se vai civilizando, e as luzes se vão difundindo pelos escravos, 
sem que a estes se melhore, de dia para dia e a olhos vistos, sua 
condição, pode-se contar como axioma que, em vez de crescer em 
forças, a nação se vai debilitando, e achando-se a braços com mais 
dificuldades, para resistir a qualquer agressão, interna ou externa, 
contra a integridade ou independência do país. Conta Heródoto 
que, em uma incursão que fizeram os Citas na Média, sublevaram-
-se os escravos durante a ausência dos senhores, e que estes se 
viram obrigados a ceder-lhes as terras, e a emigrar. Aristóteles, 
na sua Política, ao expor o difícil que era tratar os escravos, para 
que nem a brandura os fizesse insolentes, nem a dureza lhes 
excitasse vinganças, revela-nos como os Lacedemônios, nos casos 
de perigo, viam-se sempre ameaçados pelos seus hilotas, e como 
muito frequentemente em Tessália se revoltavam os escravos 
penestas. Passemos por alto a degolação de Tyro, “exemplo e terror 
do universo”, segundo a expressão de Justino, e as insurreições de 
Herdônio e Espártaco, que fizeram estremecer a Itália, quando a 
bela Itália tinha escravatura. Os exemplos da jovem América dão- 
-nos a cruel certeza de que a raça, ou a cor da pele, não fazem variar 
as tendências de todos os escravos, e nos aconselham a não deixar 
de consultar a verdadeira mestra da vida, como tão filosoficamente 
chama Cícero à história.

Tratemos pois de ir suavizando, sem lesar os proprietários e a 
indústria do país, os vexames que sofrem os nossos escravos, que 
contra sua vontade nos trouxe d’além dos mares a cobiça, privando-
-os dos agradáveis laços de família; os quais estamos vendendo 
como brutos, às vezes quando acabam de criar na casa do senhor 
novas afeições. Imitemos os povos da Idade Média no modo como 
procederam pouco a pouco a tal respeito; comecemos, como eles 
começaram, a melhorar a condição dos escravos que estavam 
então, como os nossos hoje, sujeitos à legislação do paganismo 
romano. O que na Idade Média fizeram os concílios, em proveito 
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do cristianismo, façam hoje os nossos corpos colegisladores a bem 
do país e das instituições.

O primeiro empenho deve ser concluir de todo com o tráfico 
da costa. Com a Lei de 4 de setembro deste ano pode-se dizer que 
o Brasil meteu uma lança em África; mas isso só pelos bons desejos 
que essa lei descobre; pois para o fim a que se propôs não passará de 
um simples tiro de azagaia. Além de gravosa ao Estado (que toma 
injustamente sobre si, não só pagar certas quantias pelos escravos 
que se apreendam, como até reconduzi-los ao seu tisnado país) 
é insuficiente, e o tempo no-lo provará. Tem o Brasil demasiada 
extensão de litoral para poder guardar este, quando necessita 
empregar melhor a sua pouca marinha, e quando a audácia dos 
piratas vai crescer tanto mais quanto mais aliciadores forem os 
lucros. Haverá no mar traficantes contrabandistas enquanto na 
terra se pague a mercadoria.

Há pois só um só remédio decidido, infalível, para acabar 
com o tráfico: e esse temos que adotá-lo ou então retirarmo-nos 
vergonhosamente do empenho começado; e em vez de pensar em 
nos constituirmos como nação pobre ou rica, retrocederemos à ideia 
de produzir, quanto mais melhor, para os mercados da Europa e dos 
Estados Unidos, como se fôssemos colônias suas. Não queremos, 
nem devemos retroceder? Pois então não nos contentemos com 
perseguir o tráfico no mar, persigamo-lo, acabemos de uma vez 
com ele, em terra.

Mas como? Enforcando o fazendeiro criminoso em cujo poder 
se encontrem alguns negros novos? Não temos força moral para 
fazer tal lei, e se a tivéssemos não chegaria ela a ter publicação, pois 
nunca haveria testemunhas que provassem essa criminalidade. 
Assim, não façamos mais uma lei inútil, se não absurda.

A lei que devemos fazer e promulgar, a lei que unicamente é 
capaz de dar um golpe mortal no tráfico ilícito da Costa, é ao mesmo 
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tempo a mais essencial, reclamada pela civilização e pela política, 
que necessitamos para melhorar a condição dos nossos escravos. 
Essa lei é a que deve declarar que no Brasil os escravos deixam de 
ser mercadoria; continuam servos dos seus respectivos senhores, e 
a prestar-lhes a mesma obediência, os mesmos serviços, mas não 
podem mais ser vendidos como se vende um animal. Reformemos 
esta parte mais odiosa da nossa servidão: esta pode ser uma 
necessidade, um fato, e não atacar a dignidade do pobre servo; mas 
a ideia de ser vendido a dinheiro, quando já não se é boçal, deve ser 
a mais humilhante para um homem, de qualquer cor, que tenha 
sentimentos. Não plantemos a ignomínia, pois por fruto não pode 
ela dar senão rancorosa vingança.

Demos um prazo qualquer de tolerância ainda a essas 
desairosas compras e vendas; mas findo ele fiquem os escravos 
para sempre adscritos ao seu respectivo senhor, ou por morte 
dele a seus herdeiros. Não vendamos mais escravos, não haja mais 
mercado de carne humana no país, e vereis bucaneiros de Guiné 
ir para outros mares contrabandear. Ao marcar o prazo para se 
acabar com a venda se poderiam indicar alguns distritos, v.g., o do 
nosso primeiro departamento, as ilhas da nossa costa, a comarca 
de Paracatu etc., onde não se permitiria mais a escravatura, já 
para segurança do estado, já para se ensaiarem desse modo novos 
sistemas de colônias europeias etc. Ao expirar o prazo indicado, cada 
senhor teria feito inventariar seus escravos, com os sinais, nação 
etc., sob pena de perder o direito a eles em caso contrário. De então 
por diante, qualquer compra ou venda, ou troca de escravos por 
outros, ou por efeitos, seria considerada crime de pirataria. Quem 
se visse necessitado a desfazer-se dos que conservasse, só poderia 
passá-los ao estado, mediante uma indenização. O governo lhes 
daria imediatamente destino nos arsenais, ou análogas repartições 
públicas. A lei deve fixar essa indenização, e ao mesmo tempo 
deve promulgar uma tabela reguladora dos valores dos escravos, 
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segundo sua idade, ocupação, oficio etc., na conformidade da qual 
eles possam ser resgatados por si ou por algum protetor. Para que a 
si mesmos se fossem resgatando, conviria auxiliá-los outorgando-
-lhes o trabalho de um dia da semana a fim de irem juntando o seu 
pecúlio etc.; também, para estimular a fidelidade e subordinação 
dessa gente infeliz, se deveriam marcar os serviços pelos quais eles 
poderiam ganhar a alforria; v.g., a descoberta de uma conspiração 
provada de seus companheiros etc. Os legisladores deveriam deixar 
decidido se os estrangeiros não naturalizados poderão continuar a 
possuir escravos.

Para que os senhores não fiquem interessados em favorecer a 
propagação da raça africana, convém que eles tenham a certeza que 
será livre todo o filho de escrava nascido de 1853 em diante, apenas 
este cumpra os 12 anos. Antes desta idade seria cruel abandoná-lo, 
e depois seria tarde, pois haveria tomado os hábitos e prevenções 
da servidão.(16)

Enfim não descansemos enquanto, indiretamente e sem 
atacar os interesses atuais, não deixemos cravado o punhal nessa 
tremenda hydra da escravidão africana, embora não a vejamos 
expirar. Propor-se a matá-la de um tiro equivalia a soltá-la, e solta 
ela nos devoraria...

As rebeliões de escravos manumissos nos tempos antigos 
e modernos, e as dos mouriscos na Espanha no século XVI, nos 
ensinam a prudência com que devemos proceder para levar a cabo 
essas medidas, embora benéficas. É essencial ou restringir muito os 
direitos de toda raça que se está libertando, ou obrigar os libertos, 
para entrarem neste gozo, a deixarem o país, ou impedir-lhes que 
vão muitos morar em povoações etc.

(16)	 Nas anotações à primeira parte, § VI, item I, há referência a uma lei de alforria para filhos de escravos 
(ver nota 51 da primeira parte).
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Sobre este ponto mais teríamos que dizer, se estivéssemos em 
sessão secreta. Não trouxemos, segundo o costume, para exemplo 
a atual monarquia negra da América, porque aí os fatos têm outro 
alcance. O triunfo exclusivo dos africanos no Haiti é um aviso a 
todos os pardos da América, sobre a sorte que os esperaria, se eles 
se unissem aos negros contra os brancos. A supremacia ultranegra 
despreza a raça parda, ao passo que os brancos admiram nela a 
força intelectual da europeia, subordinada à muscular da etiópica. 

§ VI

Civilização dos índios por tutela

Nas páginas 32 e seguintes da primeira parte(17) explicamos 
a situação dos índios bravos, e indicamos os únicos meios que 
julgamos conducentes a encaminhá-los à civilização, sem estarmos 
à espera que eles se decidam a fazer esse sacrifício. Se então 
empregamos alguma expressão sarcástica ou irônica, não entrou 
nisso falta de compaixão desses infelizes; entrou o empenho que 
tínhamos de criticar com audácia a opinião pública neste ponto 
extraviada; entrou a indignação nossa contra a danosa hipocrisia 
da pseudofilantropia. 

Pois é porventura verdadeira filantropia consentirmos que 
tantos filhos do abençoado território de Santa Cruz se estejam 
devorando uns aos outros nos matos, e agredindo, quando podem, 
os cidadãos civilizados do Império? E isso quando há o meio simples 
(e cobiçado por todos os habitantes das províncias do sertão) de os 
arrancar em poucos dias dessa miserável condição que vexa o país, 
e degrada até a humanidade?

Esse meio, pronto e seguro, é o de que se serve qualquer nação, 
quando uma parte dos seus membros iludidos ou ignorantes se não 

(17)	 Primeira parte, cap. II, § VI, II.
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quer sujeitar a maioria; é a de que serve até o pai mais carinhoso, 
quando vê que seus filhos não estudam nem se educam pelos 
simples estímulos; é o da força. Sejam os índios bravos, por sua 
incapacidade moral, declarados pupilos da Nação, que desde logo 
o seu governo sentirá sobre si todo o peso da responsabilidade que 
incumbe aos tutores das crianças desvalidas; pois bem, crianças 
pela inteligência são os índios. Possua-se bem qualquer ministério 
da sua missão neste assunto, e da solidez dos princípios da 
jurisprudência que apresentamos, e se convencerá de que pode até 
livremente fazer todo o bem sem dependência de nova legislação, 
a não ser no que disser respeito aos destinos e distribuição dos 
índios que forem capturados, uma vez que não houvesse bastante 
trabalho de obras públicas em que ocupá-los.

Em todo o caso tal distribuição, a troco da recompensa às 
bandeiras pelas despesas da guerra, só deveria ser feito uma vez; 
de modo que os índios capturados não conhecessem por tutores 
mais que a primeira família que os adotasse. 

Porém, querendo-se evitar essa distribuição, equivalente a uma 
servidão temporária encoberta, o governo poderia empreender 
em grande um sistema de captura, e depois estabelecer diretorias 
tutelares, onde os particulares fossem (mediante certos tributos, 
destinados, v.g., para as estradas, com as necessárias fianças) buscar 
os indivíduos que necessitassem para seu serviço doméstico, como 
ainda hoje se pratica na Europa para com os particulares que tiram 
os recolhidos das casas pias etc.

Com o sistema da tutela forçada civilizaram-se, bem ou 
mal, os nossos sertões de Minas; e o senhor senador Vergueiro, 
que presenciou ainda esse sistema na decadência, disse 
terminantemente em sessão de 5 de agosto deste ano que “é 
necessário renovar, restabelecer o antigo sistema”. Em uma anterior 
sessão, na de 30 de julho, havia-se o mesmo senador explicado 
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do seguinte modo: “A raça índia não tem a capacidade necessária 
para reger-se. Ou porque por sua natureza tenha menos aptidão 
para a civilização, ou porque está ainda muito longe disso, o que 
observo é que netos e bisnetos dos índios aldeados não dão de 
si coisa alguma, não adiantam nada. Portanto, em consequência 
desta incapacidade ou dificuldade para chegarem à civilização, 
resulta a necessidade de uma tutela: não podem reger-se por si, 
não têm suficiência para isso, não podem estar independentes, e 
essa tutela tinham-na as aldeias nos seus diretores... Foi o governo 
de Lisboa que acabou com isso, pela consideração de que os índios 
eram homens como nós, que deviam gozar de iguais direitos, sem 
refletir que não tinham igual capacidade”.* (18)

Acabamos de encarar esta questão pelo lado para nós mais 
simpático, pelo que mais fala ao sentimento; consideramo-los 
nossos irmãos órfãos desamparados e necessitados de tutela. Mas, 
se os consideramos estranhos ao pacto social, se os reputamos 
uma nação forasteira que nos molesta e prejudica, temos todo o 
direito de conquistá-los, e não há direito de conquista mais justo 
que o da civilização sobre a barbárie. “Um povo bárbaro e que 
desconhece os deveres da humanidade e as leis da guerra, diz o 
célebre jurisconsulto americano Bello, deve tratar-se como inimigo 
do gênero humano”.(19)

É verdade que, ou naturais ou estranhos, uma vez que nos 
agridam, submetem-se espontaneamente à terrível sentença dada 
pelo célebre publicista Vattel, cujo princípios liberais e sentimentos 
de bom senso são em toda a parte (principalmente em Inglaterra) 
reconhecidos. Ouçamo-lo.

*	 Jornal do Commercio, n. 211.

(18)	 O trecho encontra-se reproduzido pelo autor nas anotações à primeira parte. Ver nota 61 da 
primeira parte.

(19)	 A citação consta das anotações à primeira parte, cap. III, § VI, II (ver nota 64 da primeira parte).
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Aqueles que, habitando países férteis, descuidam a cultura 

da terra e preferem viver de rapina, faltam a si próprios, 

injuriam seus vizinhos e merecem ser exterminados como 

bestas feras e nocivas etc. O estabelecimento de colônias 

no continente da América setentrional só se apresentava 

como legitimo, visto que as gentes dessas vastas paragens 

as percorriam em vez de as habitar.** (20)

Longe de nós o adotar a ideia de extermínio da raça indígena 
como ainda hoje se pratica nos Estados Unidos; por mais que aí se 
diga que só os guerreiam para que se vão retirando pelo faroeste 
adentro. Sejamos mais humanos que Vattel e que os Estados 
Unidos: sujeitemos os nossos selvagens, eduquemo-los à força, 
e quinze ou vinte anos depois, quando já eles não necessitem de 
tutela, façamos deles prestantes cidadãos e bons cristãos. Tais são 
os princípios que desejamos ver aceitos nesta importante questão. 
Se o não forem, esperamos que a todo o tempo se fará justiça à 
abnegação com que defendemos uma causa tão pouco simpática. 
E se não mudarmos de sistema, e daqui a meio século ou mais os 
índios se acharem como hoje, haverá quem diga em 1900 ou em 
2000 que houve alguém que em 1850 apresentou no Brasil uma 
jurisprudência capaz de produzir resultados.

Já basta de pagarmos tão caro e sem nenhuma utilidade 
todos os ensaios feitos para atrair os tais índios bravos por meios 
de brandura. Clama-se por missionários, e ignora-se que estes, 
ainda em épocas de uma fé viva, nunca foram meios civilizadores 
em ponto grande, senão com o domínio quase feudal que tinham 
os jesuítas. Porém os jesuítas antigos tinham abnegação: eram 
capazes de morrer pela glória da sua seita. Mas já não há quem 

**	 Vattel, Le droit des gens, liv. 1º, cap. 7º, § 81.

(20)	 O texto de Vattel encontra-se, em francês, nas anotações de Varnhagen à primeira parte, cap. III, § VI, 
II (ver nota 61 da primeira parte).
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ambicione o martírio nesta época de egoísmo. Se de Roma nos 
vierem barbadinhos ou jesuítas, não será em busca do martírio, 
será com miras de se livrarem da obediência rigorosa, e de passarem 
melhor vida; pois já aos claustros chegou o egoísmo do século 
XIX, filho primogênito do ceticismo do século XVIII. E tendes 
a louca pretensão de encontrar no nosso clero a abnegação dos 
Nóbregas e dos Vieiras? Ou a vocação ao martírio dos Azevedos 
e Lizardis? Não sois testemunhas de sua nenhuma abnegação, 
de sua ignorância, e o que é ainda pior de sua desmoralização? 
Parece que as mais severas instituições disciplinares da Igreja se 
afrouxam com a distância a que estamos do chefe dos católicos, 
do qual devemos implorar os remédios para moralizarmos os 
ministros da religião, se não queremos ver perder-se a mesma 
religião e com ela o país. Quando, há mais de três séculos, os reis 
conheceram que os cavaleiros professos das ordens militares não 
podiam ser fiéis ao voto de castidade, conseguiram de Roma os 
remédios que as circunstâncias demandavam. Qual será o recurso 
que nos resta para todo o clero americano? Não somos teólogo, 
e tememos incorrer em heresia entrando em assuntos que não 
estamos habilitados a tratar. Em todo o caso, nenhuma fé temos 
em obter só pela catequese a civilização da raça inferior talvez a 
quantas povoam a terra.

Aos que nos digam que é esse o único sistema que admite a 
Igreja, segundo é recomendado nas cartas apostólicas de 20 de 
maio de 1537, de 22 de abril de 1639, de 20 dezembro de 1741, e 
de 3 de novembro 1839, respondemos que nessas mesmas cartas 
a Igreja não faz mais do que ser coerente pregando a emancipação 
de todos os seus fiéis; e na última do Santo Padre Gregório XVI 
nos admoesta principalmente contra o “tráfico tão inumano, pelo 
qual os negros, como se não fossem homens, senão verdadeiros e 
impuros animais, são comprados, vendidos etc., e em virtude da 
autoridade apostólica reprova tais atos, e proíbe aos eclesiásticos 
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e leigos que se atrevam a sustentar como coisa permitida o tráfico 
dos negros”.

Roguemos a Pio IX, que por fortuna nossa até conhece 
a América, que nos conceda as faculdades para tomarmos as 
providências que julgarmos que podem conciliar a civilização com 
a caridade cristã.

§ VII

Colonização europeia(21)

Começamos por nos opor, como fizemos na primeira parte, e 
com todas as nossas forças ao pensamento de constituir o governo 
do Brasil em uma agência de colonização em grande: essa tarefa 
é humilhante perante os estrangeiros, é impolítica na Europa, 
e pode dar lugar a muita imoralidade tolerada. Ao governo de 
uma nação, o que cumpre é dar toda a proteção aos colonos que 
cheguem, e para que eles cheguem é necessário que o favor das 
leis os convoque ou convoque quem os traga, e que os capitais 
disponíveis se vão aplicando nos melhoramentos materiais do país. 
Façamos estradas pelas quais os colonos ao chegarem da Europa 
possam, pronta e facilmente, transportar-se aos países do interior, 
de clima igual ao que deixaram: rompa-se ao menos, até o meio de 
Minas, o caminho de ferro que propusemos, e promulguemos leis 
protetoras de empresas colonizadoras; e a colonização se efetuará 
sem que o governo vá por ela rebaixando a sua dignidade. 

Ignoramos se foi sancionada a lei das terras devolutas. Bom 
fora evitar acompanhá-la de grande aparato, criando uma repartição 
geral de mero luxo e despesa, e que nunca poderá corresponder 
ao fim de sua criação. Guardemo-nos também num país desigual, 
e tão cortado como o Brasil, de empregar quase exclusivamente, 

21	 O tema, na primeira parte, encontra-se no cap. III, § VI, III.
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como os Estados Unidos, as linhas cardeais, meridiana e de 
latitude para a separação dos lotes: mais clara muitas vezes ficará 
tal separação pelas águas vertentes, e a extensão em tal caso se 
poderia determinar pela superfície. Concedamos terras gratuitas 
aos que as escolherem na proximidade do gentio bravo (em caso 
de não se acabar com este); concedamo-las também aos que forem 
para a fronteira; mas aqui imponhamos a circunstância de não 
poderem ser estrangeiros os que as vão habitar, pois de outra 
forma nossos vizinhos com gente sua nos poderiam iludir a posse 
que dessas terras tivermos... Sobre este ponto mais há que dizer. 
Na atualidade as colônias estrangeiras no Rio Grande...

Logo que tenhamos essa lei agrária, necessitamos de outra 
que promova a vinda ao país de novos povoadores, necessitamos 
de uma verdadeira lei promotora da colonização branca.

Quais serão as suas bases? Vejamos.

A experiência tem feito conhecer a insuficiência de uma 
colonização disseminada e sem núcleos, a qual (como disse em 
sessão de 3 de agosto deste ano um ilustre senador que por vezes 
tem sido ministro da Coroa) produziu nos nossos sertões “uma 
população semibárbara, entre a qual a ação da autoridade é quase 
nula em respeito à lei e todos os laços sociais que prendem o 
homem ou estão frouxos ou não existem”. 

Do que se deduz, e esta é hoje a opinião geral no país, que a 
colonização que nos convém é a que seja feita por grandes grupos 
que levem consigo todos os elementos de vida, de força e de energia. 
Importa pois que esses grandes grupos ou colônias que se vão isolar 
no meio dos sertões tenham um código simples, mas severo, e que 
as governe um chefe que seja para tudo a autoridade, e que reúna, 
dentro de certos limites, todas as faculdades administrativas, 
fiscais e judiciais, à maneira do comandante de um regimento ou 
de um navio no mar. Não queremos das colônias militares senão 
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a disciplina, a centralização, e a independência das autoridades 
subalternas do país. No mais desejáramos que os novos íncolas 
(exceto na fronteira, onde as colônias de brasileiros poderão ser 
militares) não tivessem armas de fogo, e que se transportassem com 
suas famílias inteiras, e que quando possível fosse maior o número 
de pessoas do sexo feminino, o que seria duplamente vantajoso se 
o engajamento se fizesse em países onde são as mulheres que mais 
se dedicam à lavoura etc.

Mas quem se deve encarregar de engajar os colonos, de pagar-
-lhes a passagem e de velar pelo seu primeiro estabelecimento? 
Já dissemos e aqui o repetimos: o governo da Nação de nenhuma 
forma. Quem poderá correr contudo serão os indivíduos que hão 
de vir a ter mais interesses na prosperidade das colônias que se hão 
de formar; em cada uma delas deve ser o futuro chefe.

O que pois nos cumpre é conceder, por um determinado 
número de anos, todos os privilégios e garantias possíveis, e 
que não ofendam interesse de terceiro, aos que se proponham a 
fundar no Brasil colônias à sua conta. Sendo pessoas afiançadas, 
e que deem garantias de ter com que satisfazer os contratos que 
façam com os colonos, o país só teria a ganhar com admiti-las, 
sobretudo quando hoje vemos que se podem oferecer concessões 
independentes da dos vínculos, com a qual formulamos nosso 
pensamento ao publicar a primeira parte. E não faltam famílias 
nas Canárias, na Irlanda, na Europa toda, que a troco da segurança 
da subsistência, para si e seus filhos, vão até ao fim do mundo, 
sujeitando-se a quaisquer condições. Ou a lei fixe ou não as bases 
destas, autorize ela o Governo para, por si ou seus delegados (isto 
é, pelos presidentes das Províncias ou pelos chefes das missões 
brasileiras), conceder diploma de colonizador a todo o que esteja 
habilitado para chefe de colônia, sancionando as condições de 
contrato do mesmo colonizador com a gente que haja engajado, 
quando razoáveis.
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Que concessões, porém, podemos nós oferecer para que 
indivíduos com alguma fortuna nos venham a pedir tais cartas de 
colonizadores?

Passaremos a apontar as poucas que agora nos ocorrem, 
unicamente para fazer ver que há possibilidade de atrair aqueles, 
só pelos estímulos que as leis ofereçam. Eis algumas concessões 
que a discussão poderá estender ou reformar:

1º)	O benefício do solar grátis, de um lote de terra de primeira 
qualidade para dividir por cada 25 indivíduos que traga, 
contando as crianças. 

2º)	O trabalho de um dia da semana de cada colono, por certo 
número de anos, em puro proveito do colonizador, nos 
lotes que compre à sua custa, ou em suas casas etc.

3º)	O dízimo dos frutos recolhidos nas terras dos colonos, e 
um foro correspondente do que possuam, enquanto não 
paguem ao Estado tributo algum.

4º)	A autoridade e mando de que fizemos menção.

Esta independência de autoridade, por um certo número de 
anos, é essencial que se dê; pois que não só o instinto do mando 
e o gosto por este gênero de atividade criadora da Idade Média, 
poderão seduzir na Europa alguns proprietários a passarem ao 
Brasil, como também deverá inspirar mais confiança ao mesmo 
colonizador, e à gente que nele se fie, o não virem a ficar sujeitos a 
autoridades que não conhecessem; ou aos esbirros e beleguins, que 
são sempre despóticos em países pouco povoados etc.; e isto é tanto 
mais necessário quanto infelizmente na Europa estamos nesta 
parte desacreditados. O governo nomearia, para ouvir as queixas 
dos colonos, curadores ou corregedores. Mais tarde até se poderia 
conceder que o colonizador (que seria um capitão-mor e ao mesmo 
tempo um juiz do povo) submetesse certos castigos à aprovação 
dos seus três colonos mais velhos. Com o fim de proteger a unidade 
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religiosa no Império, deveria a lei fazer alguma concessão mais aos 
que preferissem trazer colonos católicos. Este assunto é de mais 
transcendência política do que hoje nos querem fazer crer.

Se tomarmos providências adequadas, veremos bem depressa 
o país coberto destas tribos arregimentadas, as quais com 
admiração nossa se organizarão dentro do mesmo território do 
Brasil, onde hora vagueiam muitos miseráveis sem ocupação.

São os meios de colonização da Idade Média, direis vós... Não 
o negamos: são esses meios poderosos que no fim de cinco séculos 
de barbárie anárquica foram os únicos capazes de organizar a 
sociedade de grande parte da Europa, quando até aí todas as 
instituições haviam sido precárias e flutuantes: por meios análogos 
os reis cristãos da Espanha se livraram das invasões dos árabes, 
enquanto não adquiriam forças para os ir rechaçando; por iguais 
meios os normandos firmaram o seu domínio na Inglaterra, e a 
França deixou de ser invadida por bárbaros estranhos, como o fora 
até o século VIII. Mas de que adotemos esta medida dos tempos 
feudais não se segue que admiremos o feudalismo, não se segue 
que queiramos fazer do sistema uma instituição. É uma medida de 
necessidade temporária, e à qual podemos assinar o prazo em que 
hão de expirar os seus efeitos.

Não nos detenhamos em questões de palavras. Deixemos isso 
para os gramáticos ou para os pedantes. Se queremos de boa-fé 
conseguir os fins, tratemos de pôr os meios.

E ainda quando fizéssemos durar um pouco mais esse sistema, 
que males podia ele trazer ao Brasil, uma vez que haja quem se 
prontifique à sujeição? E, demais, o que é o Brasil, com seus escravos 
e senhores, senão um país arquifeudal, onde nem sequer há leis em 
virtude das quais os servos possam trabalhar por sua manumissão, 
embora se chamem os suseranos cidadãos constitucionais? 
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Desenganemo-nos; somos uma quase república aristocrática. 
A monarquia é entre nós um bem, uma garantia liberal, porque 
suaviza a oligarquia, que é a representação da parte livre da 
nação: reciprocamente, a aristocracia teria de ser no Brasil, como 
o foi em Inglaterra, a mais segura salvaguarda popular, se para 
o futuro algum partido levantasse bandeira por instituições 
ultramonárquicas. É por não entendermos assim as coisas que os 
partidos entre nós não se definem: é por isso que temos feito tantas 
leis prejudiciais ou absurdas, que com sua própria impotência se 
assassinam.

Se desejamos sinceramente constituir o Império, não copiemos 
as leis europeias de hoje. Copiemos antes muitas providências da 
idade em que nasceu, ou pelo menos se acalentou, a civilização que 
avassala o orbe; estudemos a marcha dos povos da Europa desde 
o 9º ao 14º século, pois foi quando se constituíram, para durar 
até agora, as suas várias nacionalidades, e as diferentes línguas, 
com suas literaturas etc. No Fuero Juzgo e mais leis visigodas, nas 
capitulares carolíngeas e nos forais antigos encontraremos mais 
filosofia de legislação aplicável ao atual estado do Brasil do que em 
Filangieri, ou em Rossi, ou em todos os códigos contemporâneos 
de todas as nações. Porventura o nosso Código Penal, aliás 
admiravelmente redigido, pode servir para educar o nosso país? Até 
a Espanha que dele havia copiado artigos excelentes em teoria, já 
teve que reformá-los...

A humanidade é a mesma por toda a parte, e por toda a parte 
necessita marchar a passos lentos para não tropeçar e aleijar-se. Os 
sertões do Brasil e os habitantes isolados deles estão em tudo como 
a Europa na Idade Média, ou piores, com suas hordas selvagens de 
permeio. Terão de pagar o erro de se haverem tanto disseminado, 
e não se terem ido estendendo pouco a pouco, como os Estados 
Unidos, que por isso mesmo não nos podem servir para nada de 
modelo, nem ainda na parte que mantém a escravatura.
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Assim, ao passo que rejeitamos a designação de espécie de 
feudalismo para o nosso sistema de arregimentar os colonos 
temporariamente, diremos que se julgássemos que o adotar o 
próprio feudalismo antigo para os novos colonos que o desejassem, 
como já existe, e mais duro para os africanos que o não desejam, 
era um bem para o Brasil, nenhuma dúvida teríamos de tomar a 
sua defesa, ainda quando não fossemos ouvidos em virtude das 
apupadas da multidão. Eis a pintura que nos faz Guizot dessa 
terrorizada existência feudal:

A grandeza feudal era acessível e simples; curta a distância 

do vassalo ao suserano. Estes viviam entre si familiarmente 

e como camaradas, sem que a superioridade se julgasse 

ilimitada, nem a subordinação servil; quase necessários 

um para o outro, havia nisso garantia de reciprocidade de 

deveres. Daí essa extensão de vida doméstica, essa nobreza 

de serviços pessoais, de que nasceu um dos sentimentos 

mais generosos da Idade Média – a fidelidade. 

E que diremos ao saber que, agora mesmo que escrevemos 
estas linhas, vemos anunciado uma obra* que se acaba de publicar 
na democrática república francesa, em que seu autor, mr. Richard, 
defende a introdução do feudalismo na Argélia como único 
meio de encaminhar essa colônia à civilização? As instituições 
completamente livres, diz ainda Guizot, não se encontram 
senão ou no berço dos povos ou no período mais elevado de sua 
civilização; para que a sociedade se desenvolva e cresça, a força tem 
de dominar as paixões e as ambições impacientes das influências 
locais, que ameacem invadir a mesma sociedade: a não se querer 
deixar de ter liberdade só pelo estéril gosto de possuir o que se creia 
instituições mais livres.

 

*	 De la civilisation du peuple arabe etc.
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Conclusão

Em poucas palavras. Para civilizarmos o Brasil, e fazermos 
que haja povo brasileiro, necessitamos ir paulatinamente 
acabando com a escravidão dos africanos, necessitamos 
prender e avassalar (não escravizar) temporariamente os índios 
bravos; e necessitamos, enfim, admitir no país gente branca 
voluntariamente arregimentada em grupos. Se adotamos já tal 
sistema cujas disposições se poderão consignar em um código 
africano-índio-colonial, fiquemos descan-sados que havemos de 
vir a ter uma população compacta, logo que possamos sair dessa 
situação forçada.

E se legislarmos uma circunscrição de províncias mais razoável 
e precisa; se pusermos em fácil e pronto contato as do norte com 
as do sul; e os sertões com o mar, e se não desconsiderarmos a 
questão da capital poderemos ser uma nação respeitável.

Da geração atual depende talvez unicamente a sorte desta 
grande porção da América. Se tomamos providências ade-
quadas, cresceremos em forças, e chegaremos à virilidade para 
desempenharmos a missão de que Deus nos julgue dignos. Se, 
em vez de madurar, apodrecemos roídos dos vermes, melhor fora 
acabarmos já de existir e não pensarmos a vir ocupar um lugar 
menos honroso na história das nações. Deixar-nos invadir por 
hordas selvagens vindas do polo vizinho, nunca.

Se o México, depois de sua independência, em vez de querelar 
inutilmente, tivesse pensado em organizar-se como nação, e em 
unir-se para debelar o estrangeiro invasor, não teria sofrido, ante 
o mundo e a posteridade, o vexame e o tributo de guerra que 
sofreu, e não haveria sido despojado de metade do seu território, 
incluindo a Califórnia. Não há força sem união, e não haverá nunca 
verdadeira união, enquanto não se estabeleça bem a unidade.
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Nenhuma nação pode viver sem cumprir uma das duas missões 
de qualquer existência política: ou a de guerrear para ganhar mais 
glória com que se faça respeitável, ou a de adquiri-la aperfeiçoando- 
-se quando já não tema agressão externa. A nação que falta a uma e 
outra destas missões suicida-se: tem de abdicar em mãos estranhas 
sua nacionalidade. Assim no-lo ensina a história da humanidade; 
da qual o autor deste escrito, movido pelo patriotismo e auxiliado 
pela meditação, colheu as ideias que professa, e que graças à 
imprensa serão a todo o tempo um protesto de que houve quem 
dissesse ao país, em vez de adulá-lo, muitas verdades amargas; 
calando só as que a discrição fez calar.

FIM
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